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v Emendas disciplinam a mineração 
BRASÍLIA — Na sessão de encer­

ramento do primeiro turno de vota­
ção, a Constituinte aprovou duas 
emendas que disciplinam a adapta­
ção das empresas mineradoras titu­
lares de autorização de pesquisa, ou 
concessionárias de lavras de recur­
sos minerais, às novas disposições 
que nacionalizaram o setor. As em­
presas multinacionais terão prazo de 
quatro anos para nacionalizarem 51 
por cento de seu capital ou passarem 
a industrializar no Brasil o minério 
produzido. 

Na verdade, o plenário formalizou 
ontem entendimento previsto pelas 
lideranças quando da votação da na­
cionalização da exploração mineral. 
Ficou decidido, então, que nas Dispo­
sições Transitórias seria contempla­
da a situação das empresas já em 
atuação, resguardando aquelas que 
estão efetivamente pesquisando e ex­
plorando o subsolo. A primeira 
emenda aprovada ontem extinguiu 
os direitos das empresas que não uti­
lizarem suas concessões e autoriza­
ções até a data da promulgação da 
lei ordinária que vai regulamentar a 
mineração ou um ano apôs a pro­
mulgação da Constituição. 

O acordo das lideranças foi contes­
tado pelo Senador Roberto Campos 

(PDS-MT), para quem "todo o proble­
ma da mineração tem sido tratado 
com desinformação e emotividade, 
com a circulação de mapas falsos, in­
felizmente fornecidos por órgãos ofi­
ciais", Ao defender o acordo, o Depu­
tado Gabriel Guerreiro (PMDB-PA) 
responsabilizou Campos, como co-
autor da legislação que rege o se­
tor desde 1967, pelo subdesenvolvi­
mento da mineração no País e lem­
brou que o texto em exame era 
resultado de longas negociações, nas 
quais todas as partes demonstraram 
boa vontade. A emenda foi aprovada 
por 355 votos contra nove. 

A segunda emenda teve 361 votos 
a favor, dois contra e duas absten­
ções. Ela concede prazo de quatro 
anos para que as empresas que estão 
operando no setor comprovem sua 
nacionalização — controle de capital 
por brasileiros — ou então passem a 
industrializar em território nacional 
o produto da lavra. Nesse caso, elas 
podem continuar sob controle de ca­
pital estrangeiro. O minério indus­
trializado terá que ser o mesmo ex­
traído da mina da qual a empresa é 
concessionária, não se admitindo, 
para os efeitos da dispensa de nacio­
nalização, que a empresa industriali­
ze outro tipo de minério. 

Teletoto de Gustavo Miranda 

Plenário festeja fim do primeiro turno 

Abraço de Ulysses e Cabral sela o término das votações do primeiro turno 

BRASÍLIA - O Presidente da 
Constituinte, Deputado Ulysses Gui­
marães, que sempre evitou comentá­
rios sobre o mérito das matérias 
aprovadas, elogiou ontem o caráter 
progressista da nova Constituição, 
que "foi muito além" de suas expec­
tativas. Após cinco meses de traba­
lho ininterrupto, o encerramento do 
primeiro turno foi efusivamente fes­
tejado pelo plenário. 

Antes de anunciar a votação da úl­
tima entenda das Disposições Transi­
tórias, Ulysses prestou homenagem 
a todos que contribuíram para o an­
damento dos trabalhos, em especial 
aos Líderes partidários, responsáveis 
pelas fusões e acordos que possibili­
taram acelerar as votações, Aplaudi­
do de pé pelos parlamentares, agra­
deceu aos funcionários, na figura do 
Secretário da Mesa, Paulo Afonso, 
responsável pelo trabalho de deci­
frar o Regimento Interno, e aos cons­
tituintes, a quem fez inúmeros elo­
gios: 

— Minha vida pública chegou à 
sua culminância nesta cadeira. 

O Deputado Arnaldo Faria de Sá 
(PTB-SP) pediu questão de ordem pa­
ra render homenagens do plenário 

ao Presidente da Constituinte. 
Antes de deixar a Mesa, Ulysses 

foi cercado por um grupo de parla­
mentares dos partidos de esquerda e, 
sob o comando do Deputado José Ge-
noíno (PT-SP), posou para uma foto 
com a "turma do pinga-fogo", os que 
sistematicamente, no início das ses­
sões, ocupavam o microfone de apar­
tes. 

Ao sair do plenário, ainda sob 
cumprimentos, Ulysses quebrou a 
tradicional imparcialidade em rela­
ção ao texto constitucional: 

— Estamos construindo a demo­
cracia participativa. 

Ele revelou que sonhava com uma 
Constituição capaz de remover o 
"entulho autoritário" e estabelecer 
justiça social, destacando a amplia­
ção dos poderes do Legislativo, em 
especial o dispositivo que permite 
que a população, através da coleta 
de assinaturas, apresente emendas 
constitucionais e projetos de lei. 

Aos que esperam que a nova Carta 
seja editada no dia 7 de setembro, 
Ulysses revelou preferência por uma 
data sem qualquer outra comemora­
ção para promulgar a nova Carta. 

Nacionalização não atinge os 
maiores grupos estrangeiros 

O s principais grupos estran­
geiros que atuam na pesqui­

sa e na lavra de minérios no sub­
solo brasileiro continuarão 
operando no País, sem a necessi­
dade de nacionalizar seu capital, 
apesar da decisão da Constituinte 
vetando a participação do capital 
estrangeiro neste setor. A maio­
ria deles já industrializa parte 
dos minérios que produz e isso 
lhes garante o direito de perma­
necer explorando o subsolo brasi­
leiro. 

O grupo inglês BP — British 
Petroleum, por exemplo, maior 
grupo estrangeiro em atividade 
na pesquisa mineral no Brasil, 
que detém uma área de 192 mil 
quilómetros quadrados — equiva­
lente à soma dos Estados do Ro 
de Janeiro, Espírito San+o, Santa 
Catarina e Sergipe —, gtnantiu o 
direito de permanecer no País ao 
se associar com o grupo canaden­
se Brascan. A BRM (Brascan Re­
cursos Minerais), que jã atuava 
na industrialização de minério de 
estanho (cassiterita), opera agora 
com oito minas em *" -lenia e 
duas metalúrgicas em Volta Re­
donda (RJ). 

O segundo maior grupo estran­
geiro presente no setor de pesqui­
sa e lavra mineral, o Anglo — A-
merican/Bozzano Simonsen, de 
origem africana, que detém o con­
trole de uma área de 52 mil quiló­
metros quadrados, também já in­
d u s t r i a l i z a p a r t e de sua 
produção, atuando na área de fer­
tilizantes, ouro, níquel, nióbio, 
prata e tungsténio. 

Encontram-se na mesma situa­
ção os grupos estrangeiros Ar-
bed/Brokin HilL que atuam na 
área de produção mineral e in­
dustrialização dos minérios atra­
vés da Samitri e Samarco; e Uniol 
Center, que produz nióbio. 

Alguns grupos, no entanto, em­
bora detenham uma fatia signifi­
cativa da área reservada à pes­
quisa mineral, ainda não estão 
trabalhando na produção de mi­
nérios. Esta etapa terá de ser su­
perada no prazo de quatro anos, 
para que também garantam o di­
reito de permanecer no Brasil, 
sem necessidade de nacionalizar 
o capital. Nesse caso, estão incluí­
dos os grupos Dunsam. BRGM, 
Rhõne Poulenc, Inço, Royal 
Dutch/Shell e South American 
Placers. 

O TEXTO APROVADO 

BRASÍLIA - A Constituinte con­
cluiu ontem as votações do primeiro 
turno aprovando o seguinte texto so­
bre a mineração para o Ato das Dis­
posições Transitórias: 

Ari. (...) — Ficarão sem eleito na dala 
da promulgação da Lei que disciplinar a pes­
quisa e a lavra de recursos e jazidas mine­
rais, ou no prazo de um ano, a contar da 
promulgação desta Constituição, autoriza­
ções, concessões e os demais tilulos atributi­
vos de direitos minerários cujos trabalhos de 
pesquisa ou de lavra não hajam sido compro­
vadamente iniciados nos prazos legais ou 
que estejam inatívos. 

Art. (...) — As atuais empresas brasileiras, 
titulares de autorização de pesquisa ou con­
cessão de lavras de recursos minerais em 
vigor, terão quatro anos, a partir da promul­
gação desta Constituição, para cumprir os re­
quisitos do artigo 206. 

§ 1° — Ressalvadas as disposições de inte­
resse nacional previstas nesta Constituição, 
as empresas brasileiras ficarão dispensadas 
do cumprimento do disposto no artigo 206, 
desde que, no prazo de até quatro anos da 
dala da promulgação desta Constituição, te­
nham o produto de sua lavra e beneficiamert-
to destinado à industrialização no território 
nacional, em suas próprias empresas ou em 
empresa industrial controladora ou controla­
da. 

§ 2° — As Bmpresas brasileiras, referidas 
no parágrafo 1o deste artigo, somente pode­
rão ter autorizações ou concessões de pes­
quisas ou lavras para as substâncias mine­
rais que utilizem seus respectivos processos 
industriais, 

Artigo das Disposições 
mantém Pedro II federal 
BRASÍLIA — Não há mais dúvida: 

o antigo Colégio Pedro II do Rio de 
Janeiro continuará sendo adminis­
trado pelo Governo Federal. É o que 
determina um artigo das Disposições 
Transitórias. O dispositivo estava 
previsto no Projeto da Comissão de 
Sistematização, foi mantido no texto 
substitutivo do Centrão e não fez 
parte dos temas polémicos que preci­
saram ser negociados pelas lideran­
ças partidárias. 

O artigo coiria um único risco, 
que era o de ser eliminado do texto 
constitucional. Quem pretendia 
apresentar uma emenda nesse senti­
do era o Senador Roberto Campos 
(PDS-MT), para quem não se tratava 
de assunto que devesse figurar nu­
ma Constituição. 

Mas um fiel ex-aluno do Pedro II, o 
Deputado Ronaldo Cezar Coelho 
(PSDB-RJ), temeroso de que a elimi­
nação do artigo resultasse na esta-
dualização do colégio — a exemplo 
das demais escolas de segundo grau 
— fez um apelo ao Senador para que 
desistisse da ideia. 

— Está bem. Eu vou retirar a e-
menda. Já tem tanta bobagem na 
Constituição, que uma a mais, uma a 
mejios, não faz diferença — respon­
deu Campos, que cumpriu a palavra 
e o artigo ficou, sem ter passado por 
qualquer discussão no plenário. 

Outro artigo altera o ensino da 
História do Brasil. Agora,,esta disci­
plina terá que levar em conta — 
não se explica de que forma — a par­
ticipação das diferentes culturas e 
etnias na formação do povo brasilei­
ro. Além disso, o Congresso terá que 
aprovar uma lei fixando datas come­
morativas "de alta significação" pa­
ra os segmentos étnicos nacionais. 

Entre os dispositivos transitórios 
aprovados pela Constituinte está 
também o que dá um prazo de 15 
anos para que a União faça o apro­
veitamento prioritário dos rios pere­
nes e das águas represadas ou repre­
sáveis nas regiões de baixa renda, 
que estão sujeitas a secas frequen­
tes. 

Neste mesmo prazo, a União terá 
que investir recursos em projetos de 
irrigação nas regiões Centro-Oeste e 

Nordeste, na seguinte proporção: um 
mínimo de 20 por cento para a pri­
meira e, pelo menos, cinquenta por 
cento para a segunda, da totalidade 
dos recursos destinados à irrigação. 

Assim como o Deputado Ronaldo 
Cezar Coelho conseguiu convencer o 
Senador Roberto Campos a manter 
um artigo nas Disposições Transitó­
rias, vários outros constituintes con­
venceram o Deputado Matheus len-
sen (PMDB-PR) a não incluir um 
dispositivo. Evangélico e produtor de 
discos religiosos — além de autor da 
emenda que deu os cinco anos de 
mandato para o Presidente José Sar-
ney —, ele pretendia isentar do pa­
gamento de direito autoral a grava­
ção e a reprodução de músicas 
sacras que tenham texto bíblico. Já 
eram quase 22 horas da última quar-
ta-feira quando ele chegou ao micro­
fone e anunciou que, diante dos mui­
tos apelos que havia recebido, 
retiraria a sua emenda, desistindo de 
submetê-la à votação do plenário. 
Recebeu o agradecimento do Vice-Lí-
der do PT, Deputado José Genoíno. 

Bandeira e Gonçalves Dias foram alunos do colégio 
O Colégio Pedro II comemorou, 

ano passado, 150 anos de fundação. 
Na sede da Avenida Marechal Flo-
riano (antiga Rua Larga), no Centro 
do Rio, prepararam-se, para ingresso 
tio curso superior, muitos jovens que 
iriam se consagrar como escritores, 
poetas, pensadores e políticos, como 
Manoel Bandeira, Gonçalves Dias, 
Joaquim Manoel de Macedo, Was­
hington Luís, Alceu Amoroso Lima e 
Pedro Nava. 

Fundado pelo Ministro do Império 
Bernardo Pereira de Vasconcelos, o 

colégio passou por muitas transfor­
mações ao longo desses anos. A últi­
ma reforma foi feita em 1987, espe­
cialmente para os festejos do 
sesquicentenário, numa iniciativa 
que contou com o apoio entusiástico 
de grande número de ex-alunos, que 
doaram a maior parte, cerca de CZ$ 
27 milhões, dos recursos arrecada­
dos. 

O colégio, que hoje conta com fi­
liais como no Humaitá e na Tiju 
ca, tem sua origem no Seminário de 

São Joaquim, fundado em 1739, que 
abrigava órfãos. Em 1837, foi trans­
formado em Colégio de Instrução Se­
cundária. 

Reformas no ensino colaboraram 
para que a imagem do Pedro II mu­
dasse muito desde 1920, quando os 
500 alunos do chamado "colégio pa­
drão" eram servidos, durante o al­
moço, por garçons de summer jac-
ket. Atualmente, o colégio tem cerca 
de 12 mil estudantes na sede e nas 
filiais, dos quais cinco mil são caren­
tes. 

Ulysses, um constituinte de uma emenda só 
BRASÍLIA — Apenas um consti­

tuinte — justamente o Presidente da 
Assembleia, Deputado Ulysses Gui­
marães — conseguiu 100 por cento 
de aproveitamento na apresentação 
de emendas em todas as fases da 
Constituinte. Este recorde merece 
explicação: ele apresentou somente 
uma — para ampliar o número de 
Deputados — e conseguiu aprová-la. 
Mas os grandes campeões de fato da 
apresentação de emendas, até agora, 
são os Deputados Nilson Gibson 
(PMDB-PE), 1.161; Vivaldo Barbosa 
(PDT-RJ), 672: o Senador José Igná-
cio Ferreira (PSDB-ES), 630; e o De­
putado Roberto Freire (PCB-PE), 600. 
Já o Deputado Genésio Bernardino 
(PMDB-MG) apresentou apenas uma 
emenda e não conseguiu aprová-la. 

Gibson, ex-malufista, político tra­
dicionalmente ligado aos militares, 
considerados por ele como "homens 
de classe média, que também são po­
vo", foi fundador do MDB. em 1967, 
mas passou pela Arena e pelo PDS 
antes de chegar ao PMDB, logo que o 
partido assumiu o poder. As suas 
contribuições à nova Carta começam 
no Preâmbulo, passam pelos Direitos 
Sociais, Ordem Económica, Organi­
zação dos Poderes, e chegam às Dis­
posições Transitórias. Na elaboração 
das emendas, ele destaca a colabora­
ção dos .assessores parlamentares 
Augusto Nardelio e Luis Ribas. 

Ao enumerar as principais emen­
das aprovadas, num total de 253, 
Gibson lembra da que trata das fun­
ções das Forças Armadas, mas tam­
bém destaca a sua contribuição na 
definição de temas como redução da 
jornada de trabalho, garantia de em­
prego, proteção às terras indígenas, 
organização e funcionamento da Jus­
tiça, composição e atribuição dos 
Tribunais, garantias de magistrados 
e auditores e autonomia da criação 
de novos Municípios. 

O aproveitamento do Deputado Vi­
valdo Barbosa foi menor — 150 
emendas — mas deixou sua marca 
na nova Carta, com a elaboração da 
emenda que manteve o sistema pre­
sidencialista de governo. Ao lado do 
Senador Humberto Lucena (PMDB-
PB), ele derrubou o parlamentaris­
mo, que havia sido consagrado no 
texto da Comissão de Sistematização. 
Entre outras contribuições impor­
tantes estão os dispositivos que ga­
rantem a aposentadoria das donas-
de-casa, a livre associação profissio­
nal e sindical e a ampliação das 
garantias do cidadão contra o arbí­
trio do Estado, através da garantia 
do devido processo legal. Ajudaram 
na elaboração das emendas os advo­
gados Artur Lavine, Nilo Batista, 
Seabra Fagundes e Siqueira Castro. 

Extremamente tenso e ocupado 
com o trabalho da CPI que apura de­

núncias de irregularidades na admi­
nistração federal, o Senador José Ig-
nácio Ferreira confessa que não 
lembra o conteúdo das principais 
emendas que apresentou, em um to­
tal de 199. Mas uma pesquisa nos ar­
quivos da Constituinte mostra que 
ele colaborou na criação do dispositi­
vo que pune como crime ínafiançâ-
vel qualquer discriminação atentató­
ria aos direitos e às liberdades 
fundamentais. Também propôs a 
aposentadoria facultativa dos apo­
sentados aos 30 anos de serviço, a 
inelegibilidade dos analfabetos e a 
substituição do imposto sobre ven­
das a varejo de mercadorias pelo 
ISSQN, 

O Líder do PCB, Roberto Freire, 
confessa com orgulho que as 600 
emendas por ele apresentadas não 
são de sua autoria. Foram todas tira­
das do projeto do PCB para a Consti­
tuição, publicado no livro "Nova 
Constituição para um Novo Brasil", 
em março de 1986. O motivo do alto 
índice de aproveitamento — 184 
emendas — principalmente por se 
tratar de um partido comunista, é 
identificado facilmente por Freire: 

— Não tivemos a ingenuidade de 
propor a implantação do socialismo 
pela Constituinte. Com uma esquer­
da minoritária, buscamos a defesa de 
teses democráticas, antiimperialistas 
e antilatifundiárias. 


